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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE A TOMADA DE PREçOS N' 2023,12.002Tp
OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE REFORMA E
evrnlnçÃo pe cREcHE RECAI\TO DO SABER NO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA /CB.

FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO, Presidente da CoMTSSãO

Permanente de Licitação da Prefeituta de Municipal ltaitinga/ÇB, instado a se ptonunciar

acefc do RECURSO ADMINISTFdTIVO, inteqposto pela empfesa SEG-NORTE

CoNSTRUçÕES E SERVIçOS EIRELI, CNPJ n" 30.472.053/0001-80, nos autos do

processo de Tomada de Preços em epígrafe, passa a apresentar suas considetações,

fazenðo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguit:

1. PRELIMINARMENTE

De início, cefüficamos a tempestividade do recurso administtativo aptesentado

pela licitante recoffente, SEG-NORTE CONSTRUçÕES E SERYIçOS EIRELI, nos

autos do processo de Tomada de Pteços rf 2023.1.2.002TP, diante do que teza o attigo

109, inciso I, aßnea"a", da Lei n" 8,666/93,

Nesse passo, o recurso administrativo é conhecido.

2. DOS FATOS

Tnta-se de recutso administtativo interposto em face da decisão que inabilitou
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a licitante SEG-NORTE CONSTnUçÕES E SERVIçOS EIRELI, e habilitou a

empresa VIVACE CONSTRUçOES EMPREENDIMENTOS EIRELI, nos autos

do processo de licitação ackna identificado, tendo como objeto a CONTRATA,çÃO Oe

EMPRESA PARA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÄO O¡ CRECHE RECANTO

DO SABER NO MUNrCÍprO DE TTATTTNGA/CE.

A empresa recorrente foi considetada como inabilitada em razáo de

descumprimento ao instrumento convocatório, conforme constâ na Ata interna da anâhse

dos documentos de habilitação: "descumpriu o item 4.4, subitem 4.4.2, a mesma não

demonstrou nas parcelas de maior relevância ou similaridade no item 02 conforme o

edital."

Contudo, em resumo, de acordo com a recorrente, o ato de inabittação teria

sido um desacerto, potquanto a documentaçáo relarJ,va a quahftcaçáo té,ctica aptesentada

pela mesma, cumpriu as exigências do instrumento convocatótio.

A tecotrente alegou que a habilitação da VIVACE CONSTRUçOES

EMPREENDIMENTOS EIRELI, não merece prosperat, tento em vista que no que

concerne a documentação relattva a quah{tcação técncã o acerrro técnico (CAT n"

288685/2022) apresentaria apenas o madeiramento com rþa, caibros e linhas, não

demonstrando tesouras e vã.o de 3 a 7 metros, estando em desacotdo com o exigido no

item 4,4, subitem 4.4,2, item 02,

Alegando atndø 9ue, a VIVACE CONSTRUçOES

EMPREENDIMENTOS EIRELI na documentaçáo rclattva a rcgalatidade fiscal, teda

apresentado certidão de regularidade fiscal junto a Caixa Econômica Federal quanto ao

FGTS, com o endereço divetgente do endereço da sede da empresa.

t4*aå*ó*l ataó***l*aaltlalaaaalla

* Åv" Cel, Virgília Távorn, 171û, ltaitingxr " Ce

{ {8ä} 3å77-1361

u* profeíturxitÞitaitingn.ce.gov,lrr

{+ w¡r\Á/,itåiti nça.ce.gov^lrr



It\r\l.1lrì,.,.' ],
{.,

l.t j

t,- å(î3
r

rîÅIrm{ç.Å
PRIFEITURA MUNICIPAL DE

â å *

'1"'il

- 
Construinclû novos cam¡nhos 

-
Pot fim, a recorrente requd o provimento do recurso administtativo,

modificando o julgamento inicial e tornando-a habilitada nos âutos e inabilitando a

empfesâ vIV.,q.cE CONSTRUçÖES EMPREENDIMENTOS EIRELL

É o q.t" impotta rclatar.

3. DO MÉRITO

Como é cediço, Iicitação é o procedimento administrativo utilizado pela

administração com a finaltdade de se buscar a melhor proposta, de acotdo com os critérios

do edital, para celebtação de conttatos.

O fundamento da tegta da conúataçáo pot meio de procedimento licitatódo,

salvo nos câsos excepcionalmente ptevistos em lei, é constitucional nos termos dos artigos

22, inciso )O(VII, 37, inciso )Oil, CF e afi. 773, $ 1", inciso III, CF, cuja regulamentaçáo

precþua e rcahzada pela Lei n" 8.666/1,993 e demais legislações aplicáveis.

De modo que, todo licitante ao manifestar intetesse em participar da disputa

deve estar atento aos regramentos contidos no edital do celtarrre, porquanto é necessário

atender as disposições ali contidas.

3.1. Da Inabilitação da Empresa sEG-NORTE CONSTRUçÕES E SERVIçOS

EIRELI.

Os atestados de capacídade possuem a ftnahdade de comptovat parz. 
^

A.dministação Pública, por intermédio de um documento subscrito por tetceiro alheio à

disputa hctøtôria, de que o licitante já executou o objeto licitado, dando maiot confiança e

segurançâ à Administraçáo hcitadora de que o aludido licitante possuir expertise têcrica,

neste sentido o edital apresentou as seguintes exigências:

*iúlrlÖr** t0taalÚliaaata)alt
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"4.4.2. Comprovação de que a empresa possui em seu QUÀDRO
PERMÀNENTE, na data previstâ p^$ a eîttega dos envelopes, profissional

de nível superior, detentor de ,\testados de Responsabilidade Técnica

fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Àcervo Técnico (CÄT)

emitido por qualquer uma das regiões do CREÀ, comprovando a execução,

pelo profissional indicado de serviços de c¿tacterísticas semelhantes e de

complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores às

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo desta Licitação.

(...)"

'4.4.3. r\ comptovação referida no item 4.4.2 acima, será através de

atestados fornecidos por pessoâs jurídicas de direito público ou privado,

registrados nas entidades profissionais competentes."

"4.5.1. Ä,presentar certidão(oes) ou atestado(s) fomecido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privâdo, em que figurem o nome da empresa

concorrente na condição de "contratada", demonstrando que â empresa

executou diretamente o objeto dølürtação ou por similaridade,"

Quanto a documentaçäo relatjrvr- a qvzihfLcação técntca, a Lei n" 8,666/93,

pfeve:

".A.rt.30. ,\ documentação telaiva à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade ptofissional competerite;

II - comptovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatlvel em caractetlsticas, quantidades e prazos com o obieto da

licitação, e indicação das instalações e do apatelhamento e do pessoal

técnico adequados e disponlveis pata a tealização do obieto da

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da

equipe técnica que se tesponsabilizatá,pelos ttabalhos;

III - comprovação, fomecida pelo órgão licitante' de que recebeu os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais paf^ o cumprfunento das obrigações

objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

fot o caso.

$ 1'À comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste ârtigo'

no câso das licitações pertinentes a obras e serviços, setâ feita pof âtestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências

a: (Redação dada pela Lei n" 8'883, de 1994)

| - capacitação técnico-ptofissionals comprovâção do licitante de

possuit em seu quadto permanenter na data ptevista parø eîtrega da

pfoposta, profissional de nlvel supetior ou outfo devidamente

atlô*alatTftta"l'Ü atalaa I
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reconhecido pela entidade competente, detentot de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obta ou serviço de

caractefisticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às

parcelas de maior relevância e valor significativo do obieto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mlnimas ou prazos

máximos; (Incluldo pela Lei n" 8.883, de 1994)," (grifo nosso)

Vedfica-se assim que â exigência do edital, rclattva â comprovâção técnica de

prestação de serviços mediante atestado de capacidade técnica, seguido das parcelas de

maior relevância, tem como objetivo proporcionar maiot segurânça a Administtação

Pública, permitindo ^ coîtratzLção de emPfesas que efetivamente poderão cumpfif com o

fornecimento dos serviços previstos em editâl'

Para esclatecer melhor zr cluestão de "similaridade de atestados de capaciclade

técnica" vejamos o posicionamento do 'l-ribunal de Contas cla União -'ICLT:

,,É obrigatório o estabelecimento de parâmetros obietivos para atâ]tse da

comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a

licitante ját tenha prestado serwiços pertinentes e cornpatíveis em

características, quantidades e pterzos com o objeto døhcitação (art. 30, inciso

II, da Lei 8.666/1993):' (Àcórdão 361/2017 - Plenátio I Ministro Vital do

Rego)

Quanto a exigência de parcelas de maiot relevância, o TCU reconheceu, por

meio da publicação da Súmula n" 263, que

,,p^t^ a comprovação da capacidade técnico-operaciotal das licitantes, e

desde que limitadâ, simultaneamente, às parcelas de maiot relevância e valor

significativo do objeto a sef contfatado, é legal a exigência de comprovação

da execução de quantitativos mínimos em obras ou serwiços com

características semelhantes, devendo essa eúgência guardar proporção com a

dimensão e a complexidade do objeto a ser executado."

Em telaçäo ao qitério de avahaçäo "ITEM 02 - ESTRUTUR \ DE

M,q.DEIRA P/TELHA CERAMIC,A, OU CONCRETO VAO 3 A 7M

t*¡Ô3laa*tÚit"l"
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GES OURAS /TERÇ,A.S / CONTRAVENTAMENTO S / FERRAGENS) " exigido ttem 4'4.

no subitem 4.4.2, ao reexaminar a documentaçäo colactonada, de fato, vedficou na

documentação acostada aos autos do pfocesso, que a empfesâ fecotfente' âpfesentou

atestado de capacidade técnica do ptofissional de forma compatível e em caf^ctedsticas

semelhantes, mâs não fotam atendidas as patcelas de maior relevância aúavés da CAT n"

21,gg1g/2020 aptesentada nos autos do ptocesso às fls. 2.278 a 2.298, logo, em

desconformidade com o disposto no edital, 
^cerct- 

da aptesentação de atestados que

comprovem capacidade do profissional.

3.2. Da Habilitação da EmPtesa

EMPREENDIMENTOS EIRELI.
VIVACE CONSTRUçOES

3.2.L, D a Qualificação Técnica

Diante da documeît^çáo rclzttva a quahftcação técnica apresentada pela

licitante VIVACE CONSTRUçOES EMPREENDIMENTOS EIRELI, cumPre

esclarecer que o âcervo técnico foi apresentado de acordo com as exigências no item 4'4,

subitem 4.4.2, item 02 do edital e na Lei n" 8.666/93, no que concerne a qtaltftcação

téctica, aúavês da C,{,T n" 303996/2023 aptesentada nos autos do processo às fls' 2.004 a

2,006, nzáo pelaqual a habilitação da licitante deverá set m¿ntida'

3.2.2. Da Regularidade Fiscal

A recorrente alega que a licitante Vivace apresentou Certificado de

Regularidade com o FGTS, no qual constâ endereço divergente dos ouftos documentos

apresentados. No entanto podemos verificar que no contrato social e demais docurnentos

constâ endereço at;ulahzado da ücitante, e o fato do endereço estâr divergente dos demais

näo enseja a reforma da decisão em habilitâ-la antetiofmente. Veiamos conforme

informação abaixo:

,,-d regularidade pan com o FGTS é uma situação apurada pela cÀIXÀ,

atestada mediante emissão do certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

Ç Av. Cel. Virgílio Távcra' 1710, ltaitingn - Ce
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Para estar regular pefante o FGTS, o emptegador deve estar em dia: com as

obrigações patr. com o FGTS, considerando os âspectos: financeiro,

cadastral e operacional; com o pagamento das contribuições sociais

instituídas pela Lei Complementat n" 7t0/2001; e com o pagamento de

empréstimos lastreados com recursos do FGTS, ¡\tém do cumprimento das

obrigações com os trabalhadores, a regularidade é condição obngat|nz pata

partìcipação em licitações públicas e demais situações previstas nas Leis n"

8.036/1990 e 9'012/1995." (Informação obtida em 03'08'2023, do site:

<https: / /www. fgts.gov,br/Pages/ sou-emp tegador f cer'uficado-de-

regularidade-do-fgts-crf, aspx >)

Com efeito, conforme informação 
^cima", 

o âgente operador do Cetificado de

Reguladdade do FGTS ê a Catxa Econômica Federal, sendo necessária consultâ âo site da

Caixa,que tem como finalidade 
^testãr. 

que determinado CNPJ está em conformidade com

o cumpfimento de suas obfigações legais pafa com o FGTS. Logo, festou compfovâdâ â

regularidade da licitante aúavês da cettidão apfesentada às fls. 1.984.

O fato do endereço constânte na Ceftidão aptesentada estar divergente dos

demais tt2¿ta-se âpenas de meta formalidade e não deverâ ser motivo de inabilitaçáo da

empresa, visto que não houve mudança do CNPJ, aliado ao fato de que iâ foi efetuada a

alteração do conft¿to social com o devido registro na Junta Comercial, poltânto, é

pertinente afastt possíveis formalismos excessivos em felação as referidas cettidões,

evitando-se o formalismo desnecessârio,haja vista que diante das certidões apresentadas,

não inviabiliz arairn à vetíflcaçã,o de tegularidade fiscal e trabalhista.

Ressalta-se, o Princípio do formalismo sobte a úatattva de forma nzoâveI e

ponderada na hcitaçäo, buscando neste esteio vedar o excesso de formalismo e o rþor

exagerado no cumpfimento da lei, tendo em vista que a licitação é um ptocedimento

administrativo pelo qval a A.dministração Pública visa obter a proposta mais vantajosa para

contf:ata;t.

portanto, agir com excesso de formalismo seriâ o mesmo que pteiudical aTlLvÍe

concoffência, tendo em \rista que essa púttca é expressamente proibida, devendo os
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agentes públicos, atuarem com nzoabthdade na análise da propostâ comercial e

documentos de habilitação, assegurando a probidade ¿dminisÚativa, eftciëncia, juþmento

objetivo e trânsparente, em atenção ao devido cumprimento da lei'

Nesse sentido, se faz necessário evitar os formalismos excessivos e

injustificados a fim de evitar a ocorrência de danos ao erâno, valorizando a economicidade

e vantajosidade da ptopostâ. Coroborando com esse entendimento o Ttibunal de Contas

da União tem o seguinte posicionameÍ7to acetc do assunto, in aerbir.

,,No cufso de procedimentos licitâtórios, a Àdministração Pública deve

pautar-se pelo princþio do formalismo moderado, que prescreve a adoção

de formas simples e suficientes para ptopiciat adequado grau de certeza,

segufânça e tespeito aos diteitos dos administrados, promovendo, assirn, a

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extfemo, respeitadas, ainda, as

pfaxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados." (;\córdão

357 /2015-P\eúno)

"Å observância das normas e das disposições do edital, consoante o afi' 4I,

câput, da Lei 8.666/93, deve set aphcada mediante a consideração dos

princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles os

da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa. Diante do caso

concreto, e a fim de melhor uøbltzat a co¡cte¡tzação do interesse

público, pode o princípio da legalidade estrita ser tfastado frente a outfos

princípios." (r\córdão 1 1'9 / 201. 6-Plenâno)

Neste sentido, os Tribunais Estaduais apfesentam o seguinte entendjmento:

REEXÂME NECESSÁRIO DE SENTENÇÀ - MÀND,TDO DE

SEGURÀNÇÀ . INÀBILITÅÇÃO EM PROCEDIMENTO

LICiTÀTÓRIO - EXCESSO DE - FORMÀLISMO- EXIGÊ,NCI¡S

CUMPRIDÀS - SENTENÇÄ RÀTIFICÀD-A" Não se pode, neste caso,

inabilitar impetrante pof excesso de fotmalismo, se a documentação

por ela catteada compfovou a tegulatidade exigida no edital. Assim,

cumpridas as exigências ptevistas na lei do ceftâme, ¡do hâ se falar em

ofensa ao procedimento licitatório, seja por violação aos princípios da

þaldade entfe âs partes, da proporcionalidade ou da nzoablhðøde. (IJ-MT

remessâ necessária 0002064- 52.20'.14.8.00.0020 - relator: Luiz cados Da

Costa, data de julgamento: 25/09/2019, SEGUNDÀ CÂMÀRÅ DE

DIREITO PUBLICO E COLETIVO, data da publicação: 04/10/2019)

(grifo nosso)
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Diante dos argumentos expostos, podemos concluir que o julgamento deve

fesguafdâf os âtos praticados, visando ^ cotrLtr.ataçäo mais Yanta;ios^ pàr^ a

administração, conform e precotizado no 
^rt. 

3 da lei 8.666 f 93, razáo pela qual devetá ser

mantida a habtLttaçã,o da Licitante vIVAcE CONSTRUÇÖES EMPREENDIMENTOS

EIRELI.

Nesse contexto, destacamos que o julgamento e a anâlise dos documentos de

habilitação, ocorreram dentro dos parâmetros determinados no insftumento editalício, Lei

n" 8,666/93 e Princípios que norteiam o Processo Licitatório, Isto posto, ao serem

analisados os argumentos apresentados pela licitante recoffente, passo a atâhse do mérito.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o fecufso administrativo apresentado pela licitante SEG-

NORTE CONSTRUçOES E SERVIçOS EIRELI é conhecido, potque é tempestivo,

e no mérito dar-lhe TOTAL IMPROCEDÊNCIA, mantendo a decisão proferida em Ata

no dia lI de j"lh" de 2023, pela inabilitação da recorrente SEG-NORTE

CONSTRUçöpS E SERVIÇOS EIRELI, e mantendo a decisão de habilitaçã"o da licitante

vry,{,cE coNSTRUÇOpS EMPREENDIMENTOS EIRELI nos autos do processo em

epígrafe.

Essa é a decisão.

Itaittnga/CF. 10 de '\gosto de 2023'

F Btasileito
Presidente Comissão Petmanente de Licitação

+*st*tatit
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DECISÃO ACERCA DE RECURSO ADMINISTRTITIVO PELA AUT ORIDADE

SUPERIOR

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2O23.I2,OO2TP

OBJETO: CONTRÄTAçÃO DE EMPRESA PARA. OBRA DE REFORMA E
ervrnlmçÃo pe cRE-cHE RECANTO DO SABER NO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA/CE.

Trata-se da interposição de RECURSO ADMINISTfu\TIVO apresentado

pelo licitante SEG-NORTE CONSTRUçOES E SERVIçOS EIRELI, inscrito no

CNPJ sob o n" 30.41.2.053/0001-80, em face da decisão do Presidente da Comissão de

inabilitá-lo nos autos do processo de pregão eletrônico acima tefetenciado, e ainda face a

habilitação da empresa VMCE CONSTRUçOES EMPREENDIMENTOS
EIRELI.

Peflustrando-se os âutos e as razões aptesentadas pelo Ptesidente da Comissão,

acolho-as em sua totalidade, mantendo o posicionamento, isto é, dando TOTAL

IMPROCEDÊNCIA no recurso administrativo proposto, mantendo a decisão inicial, nos

autos do processo em epígtâfe

Retornem os autos ao Presidente da Cornissão, p^r^ continuidade do

ptocedimento.

Itaítinga - CE, 10 de Agosto de 2023
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